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LEI N° 10.908, DE 09 DE JULHO DE 2019. 
 
Declara de utilidade pública a 
Associação de Desenvolvimen-
to Social, Cultural e Esportiva 
dos Moradores do Parque              
Dois Irmãos e Adjacências - 
A.D.S.C.E. 

 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
Art. 1° - Fica declarada de utilidade pública a Associação de 
Desenvolvimento Social, Cultural e Esportiva dos Moradores do 
Parque Dois Irmãos e Adjacências - A.D.S.C.E, pessoa jurídica 
de direito privado, de natureza assistencial, filantrópica, sem 
fins lucrativos, com sede e foro na cidade de Fortaleza. Art. 2° - 
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE FORTALEZA, em 09 de julho de 2019.  
 

Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra  
PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

LEI Nº 10.909, DE 09 DE JULHO DE 2019. 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei 
Orçamentária de 2020 e dá outras providências. 

 
 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, na Lei Complemen-
tar nº 101, de 4 de maio de 2000, e no art. 173, inciso II, da Lei Orgânica do Município, as diretrizes orçamentárias do Município de 
Fortaleza para o exercício de 2020, compreendendo: I - As metas e prioridades da Administração Pública Municipal; II - A organização 
e estrutura dos orçamentos; III - As diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do Município e suas alterações; IV - As dispo-
sições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; V - As disposições sobre as alterações na legislação tributária do Muni-
cípio; VI - As disposições gerais. 
  

CAPÍTULO II 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 
 Art. 2º - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal para o exercício de 2020, conforme preconizado no 
art. 173, § 4º, da Lei Orgânica do Município de Fortaleza, observarão as diretrizes gerais, agrupadas por área temática referenciada 
em eixos e objetivos estratégicos de Governo, bem como programas pactuados no PPA 2018–2021, preservando-se a conexão com o 
Projeto Fortaleza 2040: Habitabilidade e Direito à Cidade: promoção do direito à moradia digna e redução do déficit habitacional, nas 
áreas de maior precariedade, com ações voltadas para a habitação de interesse social, oferta de infraestrutura básica aos conjuntos 
habitacionais, urbanização de assentamentos precários e regularização fundiária. Adicionalmente, dar-se-á prosseguimento à constru-
ção de novas moradias, assim como requalificação/reforma de unidades existentes. Segurança Cidadã e do Patrimônio Público: de-
senvolvimento de ações preventivas e fortalecimento do Sistema de Segurança Cidadã, por meio da implementação do Programa 
Municipal de Proteção Urbana – PMPU, visando à implementação de uma cultura de paz, que favoreça a melhoria da segurança da 
cidade e de seu patrimônio, contribuindo com a redução dos índices de violência e com a convivência pacífica dos cidadãos de Forta-
leza.  As ações serão consubstanciadas na expansão do número de células de proteção comunitárias, bases de segurança, no aprimo-
ramento da prevenção e da mediação de conflitos e no aperfeiçoamento do parque de iluminação pública da cidade. Mobilidade e 
Acessibilidade Urbanas: execução prioritária de ações interdependentes e integradas entre as políticas de mobilidade urbana e as 
intervenções propostas para a forma urbana, especialmente as que promovam segurança na acessibilidade aos espaços públicos e 
maior fluidez na circulação de pessoas, bens e serviços. Dentre as iniciativas a serem continuadas e aperfeiçoadas, ressalta-se: a 
implementação de modais alternativos de transporte urbano de baixa emissão de CO2 (Bicicletar, ciclovias e ciclofaixas, veículos com 
combustíveis alternativos), a requalificação e expansão da infraestrutura viária, com a implantação de novos binários/trinários e o au-
mento da acessibilidade veicular do Sistema de Transporte Coletivo em ônibus (extensão das faixas exclusivas para ônibus, frota com 
wifi e ar-condicionado, bem como corredores expressos: BRT e miniterminais). Saúde e Bem-Estar: articulação entre as 2 (duas) se-
guintes diretrizes: a) promoção da saúde e bem-estar, na perspectiva da melhoria da qualidade de vida da população, conduzindo-a 
como política pública inclusiva e resolutiva, por meio da continuidade das iniciativas relacionadas à integração, à manutenção, à recu-
peração, à ampliação e à expansão dos pontos de atenção da saúde primária, secundária e terciária, ressaltando-se o aprimoramento 
de projetos multissetoriais direcionados à promoção do desenvolvimento integral da primeira infância, a exemplo do Cresça Com Seu 
Filho - Criança Feliz, do Mais Infância Ceará e do Unidade Amiga da Primeira Infância, desenvolvidos em parceria com outras instân-
cias do Poder Público e com o suporte de instituições especializadas como o Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID; e b) 
interação da prática de atividades para a formação de hábitos saudáveis, que se consolida por meio do desenvolvimento e ampliação 
das políticas de democratização ao acesso às atividades esportivas e de lazer, proporcionada em espaços como areninhas,
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academias ao ar livre e núcleos de esporte e lazer implantados prioritariamente em bairros com baixo IDH. Juventude: disseminação 
de oportunidades de acolhimento, formação, qualificação e emancipação dos jovens, mediante o fortalecimento de uma política inte-
grada, que implementa programas e ações multissetoriais e inclusivos, a exemplo do Fortaleza Inclusiva e do PROREDES, possibili-
tando a inclusão social e produtiva, nos espaços como a Rede CUCA, os Centros de Arte e Esportes Unificados - CEUS, a Academia 
ENEM e o Projeto Juventude Sem Fronteiras, que vêm impactando de forma positiva na conquista da autonomia da juventude de 
Fortaleza. Direitos Humanos e Assistência Social: enfrentamento da pobreza e proteção e promoção dos direitos de indivíduos, grupos 
e famílias em situação de vulnerabilidade social, em especial crianças e adolescentes, por intermédio do desenvolvimento da política 
de Assistência Social e promoção dos Direitos Humanos das minorias em situação de vulnerabilidade (público LGBT, mulheres, afro-
descendentes, idosos, pessoas com deficiência, dentre outros), na perspectiva de minimizar as diferenças entre os territórios e contri-
buir para a redução da vulnerabilidade e dos riscos sociais. A ênfase no fortalecimento das proteções sociais básica - PSB e especial 
– PSE visa à construção de uma cidade que propicie o convívio baseado no respeito comum, na tolerância, na prevenção e promoção 
dos direitos dos segmentos historicamente discriminados, seja pela sua condição física, sexo, raça, cor, gênero ou orientação sexual. 
Educação, Conhecimento e Inovação: harmonização entre as 3 (três) diretivas: a) ampliação do acesso e melhoria da qualidade da 
educação, promovendo as intervenções necessárias ao desenvolvimento de uma escola acolhedora, acessível, com foco na formação 
integral dos educandos, possibilitando, por meio do avanço da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, tanto a melhoria e amplia-
ção da rede de atendimento (escolas, ETIs, CEIs e creches) como o investimento na formação sistemática do corpo docente; b) fo-
mento e fortalecimento cultural, envolvendo a geração de uma nova dinâmica cultural na cidade, com a inclusão de todos os segmen-
tos da população e a promoção das mais diversas linguagens artísticas, desenvolvidas por projetos como o Bom de Fortaleza, o Ciclo 
Carnavalesco e os Festejos Juninos, esboçado na continuada ampliação dos bairros beneficiados pelas ações de cultura e no amplo 
investimento para a cultura municipal, contemplando eventos, equipamentos e políticas de cultura; e c) desenvolvimento científico e 
tecnológico que vem apontando soluções inovadoras e de tecnologia direcionadas à eficiência da gestão, no sentido de prover a cida-
de de ações capazes de melhorar os serviços públicos e o acesso da população às mídias digitais, viabilizado tanto por meio da diver-
sificação de eventos, promovidos ou apoiados pela gestão municipal, disseminadores da cultura de ambiência local favorável à atra-
ção de empreendedores vinculados ao conceito de cidades inteligentes. Urbanismo, Meio Ambiente e Segurança Hídrica: inter-relação 
entre as 3 (três) diretrizes referenciadas a seguir: a) planejamento e execução de ações articuladas para manter o meio ambiente 
seguro, sadio e equilibrado, com destaque para ações direcionadas ao tema Educação Ambiental; b) busca pela universalização do 
saneamento básico, abrangendo: drenagem urbana e a coleta e o tratamento dos resíduos sólidos, especialmente com a expansão da 
rede de “Ecopontos” e “Ecopolos”, planejando e controlando o ambiente natural e o ambiente construído do Município, de forma a 
assegurar o direito à cidade e ao bem-estar de seus habitantes; e c) fortalecimento do empreendedorismo urbano, com ênfase na 
ampliação das Zonas Especiais de Dinamização Urbanística e Socioeconômica - ZEDUS, na implementação da política pública de 
Operações Urbanas Consorciadas e Outorgas Onerosas, além do incremento dos serviços de licenciamento. Desenvolvimento Eco-
nômico: otimização de ações voltadas ao desenvolvimento econômico local, baseadas no fomento à exploração das vocações e po-
tencialidades econômicas do Município, bem como na promoção da inclusão produtiva, formação profissional e inserção no mercado 
de trabalho, em apoio ao fortalecimento e à expansão de novos empreendimentos, com foco no crescimento da economia, do empre-
go e da renda. Alinhadas a estas diretivas, priorizar-se-ão ações e projetos de desenvolvimento sustentável local, tais como o Meu 
Bairro Empreendedor, que eleva o capital humano, social e empresarial, visando ao melhor aproveitamento das potencialidades dos 
territórios; e o Cidade Com Futuro, envolvendo ações de infraestrutura, para concluir obras da Avenida Beira Mar, assim como para o 
Polo Gastronômico da Varjota e o sistema de segurança em toda a orla da capital, dentre outras operações. Planejamento e Gestão 
Integrados e Participação e Controle Social: integração das 2 (duas) seguintes diretivas: a) dotação da Administração Pública de me-
canismos que assegurem o cumprimento das exigências legais, administrativas e fiscais, otimizando a execução orçamentária, melho-
rando o gasto público, aprimorando a gestão de pessoas, automatizando processos, investindo em tecnologia de informação e comu-
nicação, além da implementação do modelo de governança institucional e da evolução da política fiscal baseada na eficiência e res-
ponsabilidade fiscal. Merecerão destaque as ações que visam ao aumento da arrecadação, ao controle dos gastos correntes, à eleva-
ção dos investimentos e ao controle do nível de endividamento, garantindo maior tranquilidade aos gestores e melhores ofertas de 
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serviços a sociedade; b) garantia de meios de transparência, democratizando o conhecimento, aperfeiçoando a gestão participativa e 
descentralizada, por meio da adoção de estratégias de atuação para fortalecer o processo de participação social na cidade, desenvol-
ver atividades visando à maior transparência (divulgação e retorno à população), executar ações programáticas contando com contro-
le interno, suporte e assessoramento jurídico, e fortalecer a integração entre as demandas dos munícipes e o Poder Público Municipal, 
no sentido de consolidar  a participação social como um espaço legitimo de democratização das ações públicas. Adicionalmente, de-
ve-se aprimorar a qualificação da participação da sociedade, na perspectiva de ampliar sua capacidade de interferir nas decisões da 
gestão, fortalecendo o diálogo direto entre Governo e sociedade. Art. 3º - As metas prioritárias para o exercício de 2020 serão as es-
pecificadas no Anexo de Metas Físicas, não se constituindo, todavia, em limite à programação da despesa. § 1º - As ações e metas 
previstas no Anexo de Metas Físicas e Prioridades, não contempladas no Plano Plurianual para o período 2018–2021, passam a ser 
parte integrante do referido plano. § 2º - O projeto de lei orçamentária para o ano de 2020 será elaborado de acordo com as seguintes 
orientações: I - Responsabilidade na gestão fiscal; II - Eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações 
e serviços da saúde e da educação; III - Ação planejada, descentralizada, transparente e participação social; IV - Articulação, coopera-
ção e parceria com a União, o Estado, outros Municípios e iniciativa privada.  

CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

 
 Art. 4º - Para efeito desta Lei, entende-se por: I - Programa: instrumento de organização da ação governamental visando 
à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; II - Atividade: instru-
mento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realiza, de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de Governo; III - Projeto: instrumento de 
programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta 
um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de Governo; IV - Operação especial: despesas que não 
contribuem para a manutenção das ações de Governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a 
forma de bens e serviços; V - Unidade orçamentária: nível intermediário da classificação institucional, agrupada em órgãos orçamentá-
rios, entendidos estes como os de maior nível da classificação institucional. § 1º - Cada programa identificará as ações necessárias 
para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e me-
tas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação de Governo. § 2º - As atividades, projetos e opera-
ções especiais serão desdobrados em subtítulos exclusivamente para especificar as suas localizações físicas, integral ou parcial. § 3º 
- Cada atividade, projeto e operação especial identificarão a função e a subfunção às quais se vinculam. Art. 5º - Os orçamentos fiscal 
e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor 
nível com suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, identifica-
dor de uso, o identificador de resultado primário e os grupos de despesa, conforme a seguir especificado: 1. Pessoal e encargos soci-
ais; 2. Juros e encargos da dívida; 3. Outras despesas correntes; 4. Investimentos; 5. Inversões financeiras; 6. Amortização da dívida. 
Art. 6º - As Metas Físicas serão indicadas de forma regionalizada em nível de subtítulo e agregadas, segundo os respectivos projetos 
e atividades. Parágrafo único. Os projetos e/ou atividades que envolverem e beneficiarem mais de uma área do município terá sua 
regionalização padronizada como Município. Art. 7º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programação dos 
Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como o investi-
mento das empresas públicas e sociedade de economia mista nas quais o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital. Art. 8º - As operações entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social serão exe-
cutadas por meio de empenho, liquidação e pagamento, nos termos da Lei Federal nº 4.320/64, utilizando-se a modalidade de Aplica-
ção 91. Art. 9º - A lei orçamentária discriminará em categorias de programação específica as dotações destinadas: I - À participação 
em constituição ou aumento de capital de empresas estatais; II - Ao pagamento de precatórios judiciais, que constarão das unidades 
orçamentárias responsáveis pelo débito. Art. 10 - A lei orçamentária será constituída de: I - Texto da Lei; II - Quadros orçamentários 
consolidados; III - Anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta 
Lei; IV - Anexo do orçamento de investimento das empresas a que se refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição Federal, e o art. 
173, § 7º, inciso II, da Lei Orgânica do Município, na forma definida nesta Lei; V - Discriminação da legislação da receita e da despesa, 
referente aos orçamentos fiscal e da seguridade social. § 1º - Os quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste artigo, inclu-
indo os complementos referenciados no art. 22, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, são os seguintes: I - Evo-
lução da receita do Tesouro, segundo as categorias econômicas e seu desdobramento em fontes, discriminando cada imposto e con-
tribuição; II - Evolução da despesa do Tesouro, segundo as categorias econômicas e grupo de despesa; III - Resumo da receita dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; IV - Resumo da 
despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; V - 
Receita e despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, segundo as categorias econômicas, con-
forme o Anexo I da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e suas alterações; VI - Receitas dos orçamentos fiscal e da seguri-
dade social, isolada e conjuntamente, de acordo com a classificação constante do Anexo III da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, e suas alterações posteriores, pela Portaria Interministerial de nº 163, de 04 de maio de 2001, e suas alterações posteriores; 
VII - Receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, segundo a sua destinação; VIII - Resumo da destinação das receitas dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social; IX - Despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, se-
gundo Poder e órgão, por grupo de despesa e fonte de recursos; X - Despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada 
e conjuntamente, por órgão, função, subfunção, programa e grupo de despesas; XI - Despesas do orçamento fiscal e da seguridade 
social, por órgão e região administrativa; XII - Programação referente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos termos do 
art. 212 da Constituição Federal, em nível de órgão, detalhando fontes e valores por categoria de programação; XIII - Resumo das 
fontes de financiamento e da despesa do orçamento de investimento, segundo órgão, função, subfunção e programa; XIV - Fontes de 
recursos por grupos de despesas; XV - Identificador de resultado primário; XVI - Despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade 
social, segundo os programas de Governo, com seus objetivos, detalhados por atividades, projetos e operações especiais, com identi-
ficação das metas, se for o caso, e unidades orçamentárias executoras; XVII - Gastos com pessoal e encargos sociais, e outras des-
pesas de pessoal, nos termos do art. 20, inciso III, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. XVIII - Demonstrativo regio-
nalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia, nos termos do § 6º do art. 165 da Constituição Federal; IXX - Demonstrativo da compatibilidade entre 
o orçamento proposto para 2020 e os objetivos e metas constantes no demonstrativo de Metas Fiscais desta lei, nos termos do inciso I 
do art. 5º da Lei de Responsabilidade Fiscal; § 2º - O identificador de resultado primário, de caráter indicativo, tem como finalidade 
auxiliar a apuração do resultado primário previsto no Anexo de Metas Fiscais do Anexo II desta Lei, devendo constar no Projeto de Lei 
Orçamentária de 2020 e na respectiva Lei, em todos os grupos de natureza de despesa, identificando se a despesa é: I - Financeira - 
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(RP - 0); II - Primária obrigatória - (RP - 1); III - Primária discricionária de projetos estruturantes do Município financiados com recursos 
de operações de crédito - (RP - 2); IV - Do Orçamento de Investimento das empresas estatais que não impacta o resultado primário - 
(RP - 3). § 3º - A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária conterá: I - Avaliação das necessidades de financiamento 
do setor público municipal, explicitando receitas e despesas; II - Justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos princi-
pais agregados da receita e da despesa. § 4º - O Poder Executivo colocará à disposição para consulta do Poder Legislativo e do Mi-
nistério Público, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do prazo final para o encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos 
e estimativas das receitas para o exercício subsequente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo. § 5º - Os 
valores constantes dos demonstrativos previstos no § 3º deste artigo serão elaborados a preço da proposta orçamentária, explicitando 
a metodologia utilizada para sua atualização, quando for o caso. § 6º - O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal os projetos de 
lei orçamentária por meio eletrônico, com sua despesa discriminada por grupo de despesa. Art. 11 - Para efeito do disposto no art. 7º 
desta Lei, o Poder Legislativo encaminhará à Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão, até 30 de julho de 2019, 
sua proposta orçamentária, observados os parâmetros e as diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação do projeto de 
lei orçamentária. § 1º - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal será de 4,5% (quatro e meio por cento) relativo ao somatório 
da Receita Tributária, Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública, Contribuição de Intervenção no Domínio Econômi-
co e das Transferências previstas no § 5º, do art. 153, e nos arts. 158 e 159, da Constituição Federal, efetivamente realizado no exer-
cício anterior. § 2º - Para os fins desta Lei, entende-se por Receita Tributária o somatório dos seguintes tributos: I - Impostos; II - Ta-
xas; III - Receita da Dívida Ativa de impostos (principal, juros e multas); IV - Receita de multas e juros de mora sobre atraso de impos-
tos em Dívida Ativa. § 3º - Para os fins desta Lei, entende-se por Transferências o somatório das seguintes Receitas: I - Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM); II - Imposto Sobre Propriedade Territorial Rural (ITR); III - Imposto Sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação (ICMS); IV 
- Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA); V - Imposto Sobre Produto Industrializado (IPI); VI - ICMS Desonera-
ção previsto na Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir). Art. 12 - O identificador de uso, a que se refere o 
art. 5º desta Lei, destina-se a indicar se os recursos compõem a contrapartida de empréstimos ou de convênios ou destina-se a outras 
aplicações, constando da lei orçamentária e de seus créditos adicionais, pelos seguintes dígitos, que antecederão o código das fontes 
de recursos: 0 -  Recursos não Destinados à Contrapartida; 2 -  Contrapartida - Operação de Credito Externa; 3 - Contrapartida - Ope-
ração de Credito Interna; 5 - Contrapartida de Convênios. Art. 13 - Na elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentária de 
2020 deverão ser consideradas as previsões das receitas e despesas e a obtenção de resultado primário, mensurado pela diferença 
entre a receita realizada e a despesa liquidada, não financeira, e expresso em percentual do Produto Interno Bruto – PIB estadual, 
discriminadas no Anexo II – Anexo de Metas Fiscais - que integra esta Lei, e com base nos parâmetros macroeconômicos projetados 
para 2020, assim como o impacto orçamentário-financeiro do custo de manutenção dos novos investimentos, na data em que entra-
rem em vigor e nos 2 (dois) anos subsequentes. Parágrafo único. Os programas, projetos e atividades identificados na Lei Orçamentá-
ria Anual 2020, que estejam qualificadas pelo identificador de resultado primário RP 2 e RP 3 de que trata o § 2º, do art. 10, desta Lei, 
não serão computados para efeito do cálculo do resultado primário.  
 

CAPÍTULO IV 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 

 
SEÇÃO I 

DAS DIRETRIZES GERAIS 
 
 Art. 14 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária de 2020 deverão ser realizadas de 
modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, bem como levar em consideração a obtenção dos resultados previstos nos Anexos 
de Metas Fiscais, de Riscos Fiscais e de Avaliação da Situação Financeira e Atuarial da Previdência do Município, que integram esta 
Lei. Parágrafo único. O Anexo de Metas Fiscais de que trata o caput deste artigo poderá ser alterado sempre que se fizerem necessá-
rias revisões ou inclusões de novas metas, desde que apreciado pelo Legislativo. Art. 15 - Além de observar as demais diretrizes esta-
belecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar a avali-
ação dos resultados dos programas de Governo. Art. 16 - O pagamento de precatórios judiciais será efetuado em ação orçamentária 
específica, incluída na Lei Orçamentária para esta finalidade e deverá ser processada com observância ao art. 100 da Constituição 
Federal, bem como às decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle de constitucionalidade. § 1º - Os pre-
catórios constarão dos orçamentos dos órgãos e entidades da Administração Indireta a que se referem os débitos, quando o paga-
mento for realizado com recursos próprios dos referidos órgãos e entidades. § 2º - Os precatórios constarão dos Encargos Gerais do 
Município, quando o pagamento for realizado com recursos do Tesouro Municipal. § 3º - A inclusão de recursos na Lei Orçamentária 
Anual de 2020, para o pagamento de precatórios, será realizada em conformidade com o que preceitua o art. 100, §§ 1º, 2 e 3º, da 
Constituição Federal e com o disposto no art. 78 e 101 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). § 4º - Os órgãos e 
as entidades da Administração Pública submeterão os processos referentes a pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria 
Geral do Município, com vistas ao atendimento da requisição judicial. Art. 17 - Na programação da despesa não poderão ser: I - Fixa-
das despesas, sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; II - In-
cluídos projetos novos, se não tiverem sido contemplados todos os projetos em andamento. Art. 18 - As alterações orçamentárias que 
não modifiquem o valor global da categoria de programação e do grupo de despesa não ensejam à abertura de créditos adicionais e 
poderão ocorrer no sistema de contabilidade para ajustar: I - A Modalidade de Aplicação, exceto quando envolver a modalidade de 
Aplicação 91; II - O Elemento de Despesa; III - As Fontes de Recurso; IV - Os Identificadores de Uso. Parágrafo único. As referidas 
alterações serão realizadas diretamente no Sistema Integrado de Orçamento e Planejamento de Fortaleza - SIOPFOR, pela Secreta-
ria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão, que publicará Portaria com as alterações solicitadas. Art. 19 - É vedada a inclu-
são, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a 
entidades privadas sem fins lucrativos, de atividade de natureza continuada, de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 
áreas de Educação, Saúde e Assistência Social, nos termos do art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. Parágra-
fo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar: I - Decla-
ração de funcionamento regular nos últimos 12 (doze) meses, emitida no exercício por 3 (três) autoridades locais, e comprovante de 
regularidade do mandato de sua diretoria e certidões negativas de débitos com os Fiscos municipal, estadual e federal; II - Ata do 
termo de posse da diretoria, com identificação dos seus membros e respectivos cargos; III - Estatuto social da entidade; IV - Prestação 
de contas realizada por contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, com o relatório sobre as atividades 
desenvolvidas, contendo o comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados; V - Demonstrativo integral da receita e 
despesa efetivamente realizada na execução dos serviços prestados. Art. 20 - Será considerada despesa irrelevante, para efeito do 
disposto no § 3º, do art. 16, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, a despesa até o valor do limite de dispensa de lici-



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
FORTALEZA, 15 DE JULHO DE 2019 SEGUNDA-FEIRA - PÁGINA 5 
  
tação. Art. 21 - O Poder Executivo deverá elaborar, publicar e encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE-CE), até 
45 (quarenta e cinco) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2020, cronograma anual de desembolso mensal, por órgão, com 
vistas ao cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta Lei. Parágrafo único. O desembolso dos recursos financeiros, 
correspondentes aos créditos orçamentários e adicionais consignados ao Poder Legislativo, será feito até o dia 20 (vinte) de cada 
mês, sob a forma de duodécimos. Art. 22 - Somente poderão ser incluídas no projeto de lei orçamentária dotações relativas às opera-
ções de crédito já contratadas ou em processo de tramitação na Secretaria do Tesouro Nacional com previsão de execução no exercí-
cio de 2020. Art. 23 - A programação de investimentos para 2020, nos orçamentos fiscal e da seguridade social, observará a regionali-
zação estabelecida no Plano Plurianual do Município, para o quadriênio 2018-2021. Art. 24 - A Secretaria Municipal do Planejamento, 
Orçamento e Gestão publicará as instruções para a elaboração do projeto de lei orçamentária anual, disponibilizando-as, por meio 
eletrônico, no sítio da mesma. Art. 25 - O Poder Executivo encaminhará, por meio eletrônico, para cada vereador, exemplar do projeto 
de lei que trata da proposta orçamentária anual do Município. Art. 26 - A Lei Orçamentária Anual conterá dotação para Reserva de 
Contingência, no valor de até 1% (um por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de 2020, deduzidos os valores 
das receitas vinculadas e as com destinação específica, a ser utilizada como fonte de recursos para a abertura de créditos adicionais 
destinados ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. Parágrafo único. Na hipótese de 
não utilização da Reserva de Contingência nos fins previstos neste artigo até 30 de novembro de 2020, o Poder Executivo poderá 
dispor sobre a destinação da dotação para financiamento da abertura de créditos adicionais. Art. 27 - Os projetos de lei relativos a 
créditos adicionais serão apresentados com o mesmo detalhamento da lei orçamentária. Parágrafo único. Acompanharão os projetos 
de lei relativos a créditos adicionais exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consequências dos 
cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades, dos projetos e das operações especiais. Art. 28. O orçamento 
da seguridade social compreenderá as programações destinadas a atender às ações de Saúde, Previdência e Assistência Social, e 
contará, entre outros, com os recursos provenientes: I - Do repasse da contribuição patronal; II - Da contribuição dos servidores públi-
cos municipais; III - Do orçamento fiscal; IV - Dos recursos diretamente arrecadados pelas entidades e fundos que integram exclusi-
vamente o orçamento de que trata esta Seção; V - Das transferências por convênio. 
  

SEÇÃO II 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO DAS EMPRESAS CONTROLADAS PELO MUNICÍPIO 

 
 Art. 29 - O orçamento de investimento, previsto no art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição Federal, e no art. 173, § 7º, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município, será apresentado para cada empresa em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto. § 1º - Para efeito de compatibilidade da programação orçamentária com a Lei Federal nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, serão consideradas investimentos as despesas com aquisição do ativo imobilizado. § 2º - O deta-
lhamento das fontes de financiamento dos investimentos de cada empresa referida neste artigo será feito de forma a evidenciar os 
recursos: I - Gerados pela empresa; II - Decorrentes da participação acionária do Município; III - Oriundos de transferências do Muni-
cípio, sob outras formas que não as compreendidas no inciso II deste artigo; IV - De outras origens. § 3º - A programação dos investi-
mentos à conta de recursos oriundos do orçamento fiscal, inclusive mediante participação acionária, observará o valor e a destinação 
constantes do orçamento original. § 4º - As empresas cuja programação conste integralmente no orçamento fiscal não integrarão o 
orçamento de investimento. Art. 30 - Não se aplicam às empresas integrantes do orçamento de investimento as normas gerais da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, no que concerne ao regime contábil, execução do orçamento e demonstrativo de resulta-
do, ressalvadas aquelas enquadradas como empresas estatais dependentes, nos termos da Portaria STN nº 589, de 27 de dezembro 
2001, da Secretaria do Tesouro Nacional/Ministério da Fazenda. 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

 
 Art. 31 - As despesas com pessoal e encargos sociais dos Poderes Executivo e Legislativo serão fixadas observando-se 
o disposto nas normas constitucionais aplicáveis na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e a legislação municipal em 
vigor. Art. 32 - Observado o disposto no art. 31 desta Lei, o Poder Executivo poderá encaminhar projetos de lei, visando: I - À conces-
são e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores; II - À criação e extinção de cargos públicos; III - À criação, 
extinção e alteração da estrutura de carreiras; IV - Ao provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a 
legislação municipal vigente; V - À revisão do sistema de pessoal, particularmente do Plano de Cargos, Carreiras e Salários, objeti-
vando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas de valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das 
condições de trabalho do servidor público. § 1º - Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantagens já 
previstas na legislação. § 2º - A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração do atendimento aos requisitos 
da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. § 3º - Considera-se como substituição de servidores e empregados pú-
blicos, para efeito do disposto no caput deste artigo, os serviços de terceirização relativos à execução de atividades fins do órgão ou 
entidade. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 Art. 33 - O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de lei propondo alterações na legislação, 
inclusive na que dispõe sobre tributos municipais, se necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, à consecução da 
justiça fiscal, à eficiência e modernização da máquina arrecadadora, à alteração das regras de uso e ocupação do solo, subsolo e 
espaço aéreo, bem como ao cancelamento de débitos cujo montante seja inferior aos respectivos custos de cobrança. Parágrafo úni-
co. Na elaboração da estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2020, serão considerados os efeitos de altera-
ções na legislação tributária que venham a ser realizadas até 30 de setembro de 2019. Art. 34 - Os projetos de lei de concessão de 
anistia, remissão, subsídio, crédito, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 
cálculos que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento dife-
renciado, atenderão ao disposto no art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, devendo ser instruídos com 
demonstrativo, evidenciando que não serão afetadas as metas de resultados nominal e primário. Parágrafo único. A renúncia de recei-
ta decorrente de incentivos fiscais em todas as regiões da cidade de Fortaleza será considerada na estimativa de receita da lei orça-
mentária. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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 Art. 35 - A elaboração do projeto de lei orçamentária para o exercício financeiro de 2020, com fundamento no inciso III, 
do art. 165, da Constituição Federal, e no inciso V, do art. 6º, da Lei Orgânica do Município, será realizada com participação da socie-
dade, segundo os princípios da democracia direta, da justiça social e da transparência. Parágrafo único. São instrumentos de transpa-
rência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: I - Os planos, orça-
mentos e leis de diretrizes orçamentárias; II - As prestações de contas e respectivo parecer prévio; III - O relatório resumido da execu-
ção orçamentária; IV - O relatório de gestão fiscal; V - As versões simplificadas dos instrumentos previstos nos incisos anteriores. Art. 
36 - Caso seja necessária a limitação de empenho das dotações orçamentárias e da movimentação financeira para atingir as metas 
fiscais previstas no art. 14 desta Lei, estas serão feitas de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento 
de “outras despesas correntes”, “investimentos” e “inversões financeiras”. Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo publicará ato 
estabelecendo os montantes que cada órgão, entidade ou fundo, terá como limite de movimentação e empenho. Art. 37 - Todas as 
receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, inclusive as diretamen-
te arrecadadas, serão devidamente classificadas e contabilizadas no sistema de Gestão de Recursos e Planejamento de Fortaleza - 
Financeiro e Contábil (GRPFOR - FC), no mês em que ocorrer o respectivo ingresso. Art. 38 - São vedados quaisquer procedimentos 
pelos ordenadores de despesa que viabilizem a execução de despesa, sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação or-
çamentária. Art. 39 - Se o projeto de lei orçamentária para o exercício de 2020 não for sancionado pelo Prefeito de Fortaleza até 31 de 
dezembro de 2019, a programação dele constante poderá ser executada para o atendimento das seguintes despesas: I - Pessoal e 
encargos sociais; II - Pagamento de benefício previdenciário a cargo do Instituto de Previdência do Município (IPM); III - Pagamento 
de amortização e encargo da dívida; IV - Pagamento de despesas obrigatórias. Art. 40 - A Lei Orçamentária Anual poderá conter dota-
ções relativas a projetos a serem desenvolvidos por meio de consórcios públicos, regulados pela Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril 
de 2005. Art. 41 - A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações relativas a projetos a serem desenvolvidos por meio de parcerias 
público-privadas, reguladas pelas Leis Federais nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, 12.766, de 27 de dezembro de 2012, e pela 
Lei Municipal nº 9.783, de 13 de junho de 2011. Art. 42 - O Chefe do Poder Executivo publicará, no prazo de até 30 (trinta) dias após a 
publicação da Lei Orçamentária, os quadros de Detalhamento da Despesa, por unidade orçamentária dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, especificando, para cada categoria de programação, a natureza da despesa e a fonte de recursos. Art. 43 - Durante 
a execução orçamentária, o Chefe do Poder Executivo poderá alterar o Detalhamento da Despesa das unidades orçamentárias de 
que trata o art. 42, por meio de Decreto, observando ainda o disposto no art. 18 desta Lei. Art. 44 - O Poder Executivo publicará e 
disponibilizará a Lei Orçamentária Anual - LOA, tornando-a acessível ao cidadão em geral, autorizando sua reprodução. Parágrafo 
único. A divulgação a que se refere o caput será feita também pela Internet, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a publicação 
da referida Lei. Art. 45 - Não poderão ser apresentadas ao PLOA emendas com recursos insuficientes para a conclusão de uma etapa 
da obra ou para o cumprimento de parcela do contrato de entrega do bem ou do serviço. Art. 46 - A inclusão, a exclusão ou a alteração 
de programa, indicador, unidade de medida e principais ações serão propostas pelo Poder Executivo, por meio de Projeto de Lei es-
pecífico, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, conforme art. 7º da Lei Municipal nº 10.645, de 2017. Art. 47 
- Na elaboração da Lei Orçamentária Anual relativa ao exercício de 2020, deverão ser observadas as alterações promovidas na legis-
lação federal aplicável, em especial na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 
de maio de 2000. Art. 48 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 09 de julho de 2019. Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra - PREFEITO MUNICIPAL DE 
FORTALEZA. 
 

ANEXO I 
 
AMF/Tabela  1 - DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS 
AMF/Tabela  2 - DEMONSTRATIVO 2 - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR  
AMF/Tabela 3 - DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS       
ANTERIORES 
AMF/Tabela  4 - DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
AMF/Tabela  5 - DEMONSTRATIVO 5 - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS  
AMF/Tabela 6 - DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE         
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
AMF/Tabela  7 - DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
AMF/Tabela  8 - DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
ARF/Tabela  9 - DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS. 

AMF/Tabela 1 - DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS 
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
2020 

MF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º)      R$  1,00  

ESPECIFICAÇÃO 

2020 2021 2022 

Valor Valor % PIB %RCL Valor Valor % PIB %RCL Valor Valor % PIB %RCL 

Corrente Constante (a / PIB) (a / RCL) Corrente Constante (b / PIB) (b / RCL) Corrente Constante (c / PIB) (c / RCL) 

(a) 
 

x 100 x 100 (b) 
 

x 100 x 100 (c) 
 

x 100 x 100 

 Receita Total 8.541.489.019  8.212.970.211          4,94        121,72  8.702.658.250   8.065.484.939  4,72  119,63  8.892.428.576  7.943.480.533         4,52  117,35  

 Receitas Primárias (I) 7.346.918.096 7.064.344.323         4,25        104,70  7.624.509.818 7.066.274.160 4,14  104,81  7.940.388.291 7.093.036.427        4,04  104,79  

 Despesa Total 8.541.489.019 8.212.970.211         4,94        121,72  8.702.658.250 8.065.484.940 4,72  119,63  8.892.428.576 7.943.480.532        4,52  117,35  

 Despesas Primárias (II) 7.283.250.093 7.003.125.089         4,21        103,79  7.502.029.876 6.952.761.702 4,07  103,12  7.785.420.002 6.954.605.448        3,96  102,74  

 Resultado Primário (III) = (I – II) 63.668.004 61.219.234         0,04           0,91  122.479.942 113.512.458 0,07  1,68  154.968.289 138.430.979        0,08  2,05  

 Resultado Nominal  (271.122.223)  (260.694.445)       (0,16)         (3,86) 380.389.568 352.538.988 0,21  5,23  207.766.652 185.595.008        0,11  2,74  

 Dívida Pública Consolidada  2.189.748.414 2.105.527.321         1,27         31,20  2.527.927.169 2.342.842.604 1,37  34,75  2.695.593.550 2.407.935.549        1,37  35,57  

 Dívida Consolidada Líquida 1.345.532.168 1.293.780.931         0,78         19,17  1.725.921.736 1.599.556.752 0,94  23,72  1.933.688.388 1.727.336.456        0,98  25,52  

Receitas Primárias advindas de PPP (IV)                       -   -              -               -                           -                     -   -                  -                       -                         -             -                -   

Despesas Primárias geradas por PPP (V) 21.184.503 20.369.715         0,01           0,30  40.999.398 37.997.588 0,02  0,56         44.607.255  39.847.029         0,02  0,59  
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Impacto do saldo das PPP (VI) = (IV-V)  (21.184.503)  (20.369.715)       (0,01)         (0,30)  (40.999.398)     (37.997.588)  (0,02)  (0,56)  (44.607.255)  (39.847.029)      (0,02)  (0,59) 

FONTE: Unidade Responsável <SEPOG>, Data da emissão <27.03.2019> e hora de emissão <09:00>    

 
         
         
         
         
         
         
          
 
 
 
 
 
 

AMF/Tabela 2 - DEMONSTRATIVO 2 - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
2020 

 
AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso I)           R$ 1,00  

ESPECIFICAÇÃO 
Metas Previstas em 2018 

% PIB % RCL 
Metas Realizadas em 2018 

% PIB % RCL 

Variação 

Valor % 

(a) (b) (c) = (b-a) (c/a) x 100 

Receita Total       7.521.931.883  4,95% 123,67%         7.001.859.648  4,60% 115,12%      (520.072.235)  (6,91) 

Receitas Primárias (I)       7.057.154.620  4,64% 116,03%         6.304.068.047  4,14% 103,65%      (753.086.573)  (10,67) 

Despesa Total       7.521.931.883  4,95% 123,67%         6.876.456.830  4,52% 113,06%      (645.475.053)  (8,58) 

Despesas Primárias (II)       7.093.469.387  4,66% 116,63%         6.201.878.568  4,08% 101,97%      (891.590.818)  (12,57) 

Resultado Primário (III) = (I–II)          (36.314.767) -0,02% -0,60%            102.189.479  0,07% 1,68%       138.504.246   (381,40) 

Resultado Nominal         (103.711.163) -0,07% -1,71%            606.871.923  0,40% 9,98%       710.583.086   (685,16) 

Dívida Pública Consolidada        1.844.779.203  1,21% 30,33%         1.343.024.918  0,88% 22,08%      (501.754.285)   (27,20) 

Dívida Consolidada Líquida       1.468.682.609  0,97% 24,15%             48.271.950  0,03% 0,79%   (1.420.410.659)   (96,71) 

FONTE: Unidade Responsável <SEPOG>, Data da emissão <27.03.2019> e hora de emissão <09:00>     

  

  

  

  

  

Nota:           

PIB Estadual Realizado em 2018 

Especificação Valor - R$ 1.000.000,00 

Valor Efetivo do PIB Estadual de 2018                                  152.091  

Especificação Valor - R$ 1,00 

RCL 2018                         6.082.259.998  

 
AMF/Tabela 3 - DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
2020 

AMF – demonstrativo 3 (LRF, art.4º, § 2º, inciso II) 
   

R$ 1,00 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2017 2018 % 2019 % 2020 % 2021 % 2022 % 

Receita Total 7.202.277.399 7.521.931.883 4,44 7.775.295.067 3,37 8.541.489.019 9,85 8.702.658.250 1,89 8.892.428.576 2,18 

Receitas Primárias (I) 6.578.518.316 7.057.154.620 7,28 6.672.723.387  (5,45) 7.346.918.096 10,10 7.624.509.818 3,78 7.940.388.291 4,14 

Despesa Total 7.202.277.399 7.521.931.883 4,44 7.775.295.067 3,37 8.541.489.019 9,85 8.702.658.250 1,89 8.892.428.576 2,18 

Despesas Primárias (II) 6.815.676.135 7.093.469.387 4,08 6.681.208.516  (5,81) 7.283.250.093 9,01 7.502.029.876 3,00 7.785.420.002 3,78 

Resultado Primário (III) = (I - II)  (237.157.819)  (36.314.767)  (84,69)  (8.485.130)  (76,63) 63.668.004  (850,35) 122.479.942 92,37 154.968.289 26,53 

Resultado Nominal 217.462.580  (103.711.163)  (147,69) 147.971.782  (242,68)  (271.122.223)  (283,23) 380.389.568  (240,30) 207.766.652  (45,38) 

Dívida Pública Consolidada 1.932.507.642 1.844.779.203  (4,54) 1.762.660.115  (4,45) 2.189.748.414 24,23 2.527.927.169 15,44 2.695.593.550 6,63 

Dívida Consolidada Líquida 1.572.393.772 1.468.682.609  (6,60) 1.616.654.391 10,08 1.345.532.168  (16,77) 1.725.921.736 28,27 1.933.688.388 12,04 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

2017 2018 % 2019 % 2020 % 2021 % 2022 % 

Receita Total 7.763.037.715 7.814.535.033 0,66 7.775.295.067  (0,50) 8.212.970.211 5,63 8.065.484.939  (1,80) 7.943.480.533  (1,51) 

Receitas Primárias (I) 7.090.713.529 7.331.677.934 3,40 6.672.723.387  (8,99) 7.064.344.323 5,87 7.066.274.160 0,03 7.093.036.427 0,38 

Despesa Total 7.763.037.715 7.814.535.033 0,66 7.775.295.067  (0,50) 8.212.970.211 5,63 8.065.484.940  (1,80) 7.943.480.532  (1,51) 

Despesas Primárias (II) 7.346.336.159 7.369.405.346 0,31 6.681.208.516  (9,34) 7.003.125.089 4,82 6.952.761.702  (0,72) 6.954.605.448 0,03 

Resultado Primário (III) = (I - II)  (255.622.630)  (37.727.412)  (85,24)  (8.485.130)  (77,51) 61.219.234  (821,49) 113.512.458 85,42 138.430.979 21,95 

Resultado Nominal 234.393.944  (107.745.527)  (145,97) 147.971.782  (237,33)  (260.694.445)  (276,18) 352.538.988  (235,23) 185.595.008  (47,35) 

Dívida Pública Consolidada 2.082.970.271 1.916.541.114  (7,99) 1.762.660.115  (8,03) 2.105.527.321 19,45 2.342.842.604 11,27 2.407.935.549 2,78 

Dívida Consolidada Líquida 1.694.818.385 1.525.814.363  (9,97) 1.616.654.391 5,95 1.293.780.931  (19,97) 1.599.556.752 23,63 1.727.336.456 7,99 

FONTE: Unidade Responsável <SEPOG>, Data da emissão <27.03.2019> e hora de emissão <09:00> 

 
Nota:
O cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico:
VARIÁVEIS 2020 2021 2022
PIB Real (crescimento % anual) 2,78% 2,50% 2,50%
Taxa real de juros - Tx Over Selic (média % anual) 7,50% 8,00% 8,00%
Câmbio (R$/US$ - Final do Ano) 3,75 3,80 3,85
Inflação Média (% anual) projetada com base no IPCA 4,00% 3,75% 3,75%
Projeção do PIB do Estado - R$ 1.000.000,00 172.810                     184.310             196.576             
Projeção Receita Corrente Líquida - R$ 1,00 7.017.331.272          7.274.829.589  7.577.595.053 

152.091                         
2,00%

Fontes: Banco Central e IPECE

PIB CE 2018 (R$ 1.000.000,00)
Crescimento Previsto para 2019
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AMF/Tabela 4 - DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
2020 

 
AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso III) 

    
R$ 1,00 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2018 % 2017 % 2016 % 

Patrimônio/Capital - - - - - - 

Reservas - - - - - - 

Resultado Acumulado  (10.265.447.476) 100,00  (9.665.514.658) 100,00  (6.596.845.572) 100,00 

TOTAL (10.265.447.476) 100,00 (9.665.514.658) 100,00 (6.596.845.572) 10000% 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2018 % 2017 % 2016 % 

Patrimônio - - - - - - 

Reservas - - - - - - 

Lucros ou Prejuízos Acumulados  (12.063.186.783) 100,00  (11.138.591.920) 100,00  (8.372.562.339) 100,00 

TOTAL (12.063.186.783) 100,00 (11.138.591.920) 100,00 (8.372.562.339) 100,00 

FONTE: Unidade Responsável <SEPOG>, Data da emissão <27.03.2019> e hora de emissão <09:00> 
    

NOTA: O resultado apurado no exercício de 2018 evidencia um Passivo Real a Descoberto de R$ 10.265.447.476,19 decorrente do lançamento da provisão de passivo atuarial. 

 
AMF/Tabela 5 - DEMONSTRATIVO 5 - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2020 
 

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso III) R$ 1,00  

RECEITAS REALIZADAS 
2018 

(a) 

2017 

(b) 

2016                       

(c) 

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)         1.926.720                81.688           705.043  

Alienação de Bens Móveis    1.842.559                        -           705.043  

 Alienação de Bens Imóveis                      -                         -                      -   

Alienação de Bens Intangíveis                      -                         -                      -   

Rendimentos de Aplicações Financeiras 84.162        81.688                     -   

    
  

DESPESAS EXECUTADAS 
2018 

(d) 

2017 

(e) 

2016                     

(f) 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)              89.315                        -                      -   

DESPESAS DE CAPITAL     89.315                        -                      -   

 Investimentos      89.315                        -                      -   

  Inversões Financeiras                      -                         -                      -   

Amortização da Dívida                      -                         -                      -   

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA                      -                         -                      -   

Regime Geral de Previdência Social                      -                         -                      -   

Regime Próprio de Previdência dos Servidores                      -                         -                      -   

        

SALDO FINANCEIRO 
2018 

(g) = ((Ia – IId) + IIIh) 

2017 

 (h) = ((Ib – IIe) + IIIi) 

2016 

 (i) = (Ic – IIf) 

VALOR (III) 2.624.136 786.731 705.043 

FONTE: Unidade Responsável <SEPOG>, Data da emissão <27.03.2019> e hora de emissão <09:00> 

Nota: A receita de arrecadação no exercício de 2018 foi de R$ 1.926.720. A despesa executada foi de R$ 89.315, representando apenas 4,64% do total arrecadado no referido ano. 

 
AMF/Tabela 6 - DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

2020 

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a") 
  

R$ 1,00 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PLANO PREVIDENCIÁRIO 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2016 2017 2018 

RECEITAS CORRENTES (I) 598.827.412 621.578.908 654.048.907 

Receita de Contribuições dos Segurados 188.099.962 185.362.514 212.544.877 
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Civil 188.099.962 185.362.514 212.544.877 

Ativo 188.099.962 185.362.514 212.544.877 

Inativo - - - 

Pensionista - - - 

Receita de Contribuições Patronais 293.550.203 345.743.791 396.073.643 

Civil 293.550.203 345.743.791 396.073.643 

Ativo 293.550.203 345.743.791 396.073.643 

Inativo - - - 

Pensionista - - - 

Receita Patrimonial 114.184.878 87.561.656 41.010.891 

Receitas Imobiliárias - - - 

Receitas de Valores Mobiliários 114.156.743 87.534.744 40.982.207 

Outras Receitas Patrimoniais 28.135 26.912 28.684 

Receita de Serviços - - - 

Outras Receitas Correntes 2.992.369 2.910.948 4.419.496 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 2.488.278 2.141.234 2.014.954 

Demais Receitas Correntes 504.091 769.713 2.404.543 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 1.500 - - 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 1.500 - - 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (III) = (I + II) 598.828.912 621.578.908 654.048.907 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2016 2017 2018 

ADMINISTRAÇÃO (IV) 31.125.310 25.147.315 1.569.225 

Despesas Correntes 28.791.380 25.146.815 1.569.225 

Despesas de Capital 2.333.930 500 - 

PREVIDÊNCIA (V) 615.108.378 708.923.370 807.035.754 

Benefícios - Civil 615.108.378 708.923.370 807.035.754 

Aposentados 517.254.630 603.507.276 693.538.197 

Pensões 97.788.520 105.346.957 113.497.557 

Outros Benefícios Previdenciários 65.227 69.138 - 

Benefícios - Militar - - - 

Outras Despesas Previdenciárias - - - 

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS - - - 

Demais Despesas Previdenciárias - - - 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VI) = (IV + V) 646.233.688 734.070.685 808.604.979 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (III – VI) (47.404.776) (112.491.776) (154.556.072) 

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2016 2017 2018 

VALOR - - - 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2016 2017 2018 

VALOR - - - 

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS 2016 2017 2018 

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar - - - 

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos - - - 

Outros Aportes para o RPPS - - - 

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro - - - 

BENS E DIREITOS DO RPPS 2016 2017 2018 

Caixa e Equivalentes de Caixa 69.571.058 21.777.035 21.777.035 

Investimentos e Aplicações 666.624.867 616.643.359 616.643.359 

Outros Bens e Direitos 22.729.864 - - 

FONTE: Unidade Responsável <SEPOG>, Data da emissão <27.03.2019> e hora de emissão <09:00> 
  

Nota: 

1 Como a Portaria MPS 746/2011 determina que os recursos provenientes desses aportes devem permanecer aplicados, no mínimo, por 5 (cinco) anos, essa receita não deverá compor o total das 

receitas previdenciárias do período de apuração 

 
PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

 

EXERCÍCIO 

RECEITAS DESPESAS RESULTADO SALDO FINANCEIRO 

PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIO DO EXERCÍCIO 

(a) (b) (c) = (a - b) (d) = (“d” exerc. Anterior) + (c) 

2017 
   

640.090.749,02 

2018 620.409.137,60 858.207.028,43 (237.797.890,84) 426.430.429,67 

2019 607.866.063,10 921.013.825,22 (313.147.762,11) 120.079.627,62 

2020 599.791.197,37 957.514.407,24 (357.723.209,88) (251.902.197,20) 

2021 589.242.330,81 1.002.654.493,02 (413.412.162,22) (665.314.359,41) 

2022 576.285.765,87 1.056.632.967,80 (480.347.201,93) (1.145.661.561,34) 

2023 560.717.463,20 1.120.801.472,04 (560.084.008,84) (1.705.745.570,18) 

2024 545.251.537,48 1.178.828.673,61 (633.577.136,13) (2.339.322.706,31) 
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2025 529.523.148,39 1.233.755.504,57 (704.232.356,18) (3.043.555.062,49) 

2026 512.709.764,54 1.288.850.202,20 (776.140.437,66) (3.819.695.500,15) 

2027 498.837.318,92 1.325.323.170,32 (826.485.851,40) (4.646.181.351,55) 

2028 484.381.400,29 1.359.905.215,01 (875.523.814,73) (5.521.705.166,28) 

2029 470.142.758,40 1.389.472.124,88 (919.329.366,48) (6.441.034.532,76) 

2030 455.570.741,55 1.415.478.792,55 (959.908.051,01) (7.400.942.583,76) 

2031 441.529.750,03 1.434.387.935,99 (992.858.185,97) (8.393.800.769,73) 

2032 425.976.497,47 1.455.941.877,16 (1.029.965.379,69) (9.423.766.149,42) 

2033 411.676.114,89 1.466.530.090,44 (1.054.853.975,55) (10.478.620.124,97) 

2034 396.039.848,07 1.478.130.733,02 (1.082.090.884,95) (11.560.711.009,92) 

2035 380.900.130,73 1.483.440.096,10 (1.102.539.965,37) (12.663.250.975,29) 

2036 364.833.398,59 1.488.324.423,40 (1.123.491.024,81) (13.786.742.000,11) 

2037 348.767.325,79 1.489.262.795,58 (1.140.495.469,80) (14.927.237.469,90) 

2038 332.652.281,73 1.485.157.656,42 (1.152.505.374,69) (16.079.742.844,59) 

2039 315.624.977,12 1.480.843.724,85 (1.165.218.747,73) (17.244.961.592,32) 

2040 297.595.088,49 1.477.156.872,15 (1.179.561.783,65) (18.424.523.375,97) 

2041 280.059.732,05 1.466.966.893,33 (1.186.907.161,28) (19.611.430.537,25) 

2042 262.879.116,44 1.452.765.335,46 (1.189.886.219,02) (20.801.316.756,27) 

2043 245.803.410,87 1.436.146.159,44 (1.190.342.748,57) (21.991.659.504,85) 

2044 229.851.578,27 1.411.077.003,07 (1.181.225.424,80) (23.172.884.929,64) 

2045 214.345.900,65 1.382.521.125,98 (1.168.175.225,32) (24.341.060.154,97) 

2046 200.288.845,90 1.346.651.132,40 (1.146.362.286,50) (25.487.422.441,46) 

2047 186.905.578,22 1.306.839.277,65 (1.119.933.699,43) (26.607.356.140,89) 

2048 174.710.876,33 1.261.923.487,68 (1.087.212.611,35) (27.694.568.752,24) 

2049 163.132.595,03 1.214.012.038,70 (1.050.879.443,67) (28.745.448.195,91) 

2050 152.723.557,84 1.161.872.260,69 (1.009.148.702,84) (29.754.596.898,75) 

2051 142.893.521,82 1.108.155.452,68 (965.261.930,87) (30.719.858.829,62) 

2052 133.762.316,90 1.052.764.817,75 (919.002.500,85) (31.638.861.330,47) 

2053 124.938.729,81 997.348.998,65 (872.410.268,84) (32.511.271.599,31) 

2054 116.769.085,40 941.054.459,22 (824.285.373,82) (33.335.556.973,14) 

2055 108.883.593,59 885.389.336,26 (776.505.742,67) (34.112.062.715,81) 

2056 101.451.543,34 830.008.792,94 (728.557.249,60) (34.840.619.965,41) 

2057 94.127.260,36 776.371.587,92 (682.244.327,56) (35.522.864.292,97) 

2058 87.197.570,72 723.648.181,36 (636.450.610,64) (36.159.314.903,62) 

2059 80.570.322,73 672.339.080,55 (591.768.757,82) (36.751.083.661,43) 

2060 74.210.418,25 622.719.934,74 (548.509.516,49) (37.299.593.177,92) 

2061 68.204.995,48 574.625.302,04 (506.420.306,56) (37.806.013.484,48) 

2062 62.531.970,61 528.254.809,28 (465.722.838,67) (38.271.736.323,15) 

2063 57.125.986,41 483.922.270,87 (426.796.284,46) (38.698.532.607,61) 

2064 51.982.768,99 441.709.331,06 (389.726.562,08) (39.088.259.169,69) 

2065 47.121.836,27 401.584.809,33 (354.462.973,06) (39.442.722.142,75) 

2066 42.534.030,39 363.593.291,48 (321.059.261,09) (39.763.781.403,84) 

2067 38.217.475,47 327.732.406,14 (289.514.930,67) (40.053.296.334,51) 

2068 34.169.194,74 293.989.769,17 (259.820.574,43) (40.313.116.908,95) 

2069 30.384.856,69 262.340.969,41 (231.956.112,72) (40.545.073.021,66) 

2070 26.859.744,05 232.757.967,42 (205.898.223,37) (40.750.971.245,03) 

2071 23.589.401,77 205.214.741,30 (181.625.339,53) (40.932.596.584,57) 

2072 20.570.202,77 179.692.255,97 (159.122.053,20) (41.091.718.637,77) 

2073 17.798.662,65 156.172.369,08 (138.373.706,43) (41.230.092.344,20) 

2074 15.271.686,83 134.639.300,83 (119.367.614,00) (41.349.459.958,20) 

2075 12.985.587,56 115.071.547,63 (102.085.960,07) (41.451.545.918,27) 

2076 10.935.009,47 97.434.145,21 (86.499.135,74) (41.538.045.054,01) 

2077 9.112.416,29 81.675.045,05 (72.562.628,75) (41.610.607.682,76) 

2078 7.508.538,03 67.728.071,75 (60.219.533,71) (41.670.827.216,47) 

2079 6.112.920,53 55.516.059,85 (49.403.139,33) (41.720.230.355,80) 

2080 4.914.239,98 44.953.692,77 (40.039.452,79) (41.760.269.808,60) 

2081 3.899.907,45 35.945.130,11 (32.045.222,66) (41.792.315.031,26) 

2082 3.055.820,93 28.382.016,16 (25.326.195,24) (41.817.641.226,49) 

2083 2.365.653,88 22.137.772,14 (19.772.118,25) (41.837.413.344,75) 

2084 1.810.930,61 17.067.749,59 (15.256.818,98) (41.852.670.163,73) 

2085 1.372.183,09 13.016.862,62 (11.644.679,53) (41.864.314.843,26) 

2086 1.030.543,92 9.831.219,20 (8.800.675,28) (41.873.115.518,54) 

2087 768.201,06 7.362.202,91 (6.594.001,85) (41.879.709.520,39) 

2088 569.007,53 5.472.166,08 (4.903.158,55) (41.884.612.678,94) 

2089 419.076,92 4.039.969,05 (3.620.892,12) (41.888.233.571,07) 

2090 307.258,54 2.965.872,98 (2.658.614,44) (41.890.892.185,51) 

2091 224.635,12 2.168.409,74 (1.943.774,61) (41.892.835.960,12) 

2092 164.094,70 1.581.779,01 (1.417.684,31) (41.894.253.644,43) 

FONTE: Unidade Responsável <SEPOG>, Data da emissão <27.03.2019> e hora de emissão <09:00> 
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AMF/Tabela 7 - DEMONSTRATIVO 7 – ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE  METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2020 

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) 
   

R$ 1,00 

TRIBUTO MODALIDADE SETORES/ PROGRAMAS/ BENEFICIÁRIO 
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA 

COMPENSAÇÃO 

2020 2021 2022 

IPTU Isenção Geral Teatros com capacidade até 300 pessoas 145.684,00 151.598,77 157.753,68 
Por meio do alcance das metas 

fiscais, LRF art. 14 inciso I 

ISS Redução de alíquota - não geral Requalificação Praia de Iracema - LC 260 756.720,00 785.930,00 817.838,75 
Por meio do alcance das metas 

fiscais, LRF art. 14 inciso I 
IPTU Isenção não geral Requalificação Praia de Iracema - LC 260 543.655,00 564.640,00 587.564,38 

TOTAL 1.446.059,00 1.502.168,77 1.563.156,81 

Nota: Os benefícios já existentes, descritos abaixo, não comprometem as metas fiscais do município, visto que já estão expurgadas das estimativas de receita. 

Em 24 de junho de 2015, foi sancionada a Lei Complementar nº 205 que DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS PARA O DESENVOLVIMENTO CULTURAL, ECONÔMICO, 

SOCIAL E TECNOLÓGICO DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Os programas instituídos por esta Lei são: O Programa de Desenvolvimento Econômico do Município 

de Fortaleza (PRODEFOR) e O Programa de Apoio a Parques Tecnológicos e Criativos de Fortaleza (PARQFOR). 

 
AMF/Tabela 8 - DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2020 

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00  

EVENTOS Valor Previsto para 2020 

Aumento Permanente da Receita   200.881.040 

 (-)  Transferências Constitucionais -   

 (-)  Transferências ao FUNDEB -   

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I) 200.881.040 

Redução Permanente de Despesa (II) 0 

Margem Bruta  (III) = (I+II) 200.881.040 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 175.856.658 

Novas DOCC 154.672.155 

Novas DOCC geradas por PPP 21.184.503 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV)            25.024.381  

FONTE: Unidade Responsável <SEPOG>, Data da emissão <27.03.2019> e hora de emissão <09:00> 

Nota: Para o cálculo do Aumento Permanente da Receita, foi considerado o aumento da Receita Tributária, da Cota Parte do FPM, do ICMS e IPVA (com a dedução do FUNDEB). 

As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado totalizaram R$ 175.856.658 para o exercício de 2020, gerando uma margem líquida de expansão de R$ 25.024.381 

                                
ARF/Tabela 9 - DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
2020 

ARF (LRF, art 4º, § 3º) R$ 1,00 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição Valor 

Demandas Judiciais 23.246.748 Limitação de Empenho - 

  

Abertura de Crédito Adicional a partir da utilização da reserva de 

contingência 

 

23.246.748 

SUBTOTAL 23.246.748 SUBTOTAL 23.246.748 

   
DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição Valor 

Frustração de Arrecadação 121.037.405 

Limitação de Empenho 121.037.405 

Abertura de Crédito Adicional a partir da utilização da reserva de 

contingência 
- 

Discrepância de Projeções 85.414.890 

Limitação de Empenho 78.661.639 

Abertura de Crédito Adicional a partir da utilização da reserva de 

contingência 

 

6.753.252 

Outros Riscos Fiscais - 
 

- 

SUBTOTAL 206.452.295 SUBTOTAL 206.452.295 

TOTAL 229.699.044 TOTAL 229.699.044 

FONTE: Unidade Responsável <SEPOG>, Data da emissão <27.03.2019> e hora de emissão <09:00> 
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ANEXO II 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
MEMÓRIA DE CÁLCULO 

2020 
 

ESPECIFICAÇÃO 

2020 2021 2022 

Valor   Corrente Valor   Corrente Valor   Corrente 

(a) (b) (c) 

RECEITA CORRENTE         7.748.916.123        8.063.052.578        8.395.376.405  

Receita Tributária         2.098.561.994        2.207.853.349        2.320.607.205  

ISS            951.348.255           996.928.037        1.044.634.455  

IPTU            575.127.188           603.431.232           633.078.138  

ITBI            145.881.841           152.825.162           160.085.269  

IRRF            361.132.886           386.506.183           411.408.877  

Outras Receitas Tributárias              65.071.824             68.162.736             71.400.466  

Receita de Contribuição            892.635.988           966.033.019        1.002.259.258  

Receita Patrimonial            354.355.900           174.932.593           181.492.565  

Receita de Serviços            155.648.902           161.485.736           167.541.451  

Transferências Correntes         4.064.174.701        4.365.777.853        4.529.494.523  

FPM            820.949.999           857.071.799           889.211.991  

ICMS            874.002.571           939.552.763           974.785.992  

IPVA            241.065.610           260.270.531           270.030.675  

Transferências do SUS         1.002.698.151        1.077.900.513        1.118.321.782  

Transferências do FUNDEB            844.580.000           929.038.000           963.876.925  

Outras Transferências Correntes            280.878.370           301.944.248           313.267.157  

Outras Receitas Correntes            183.538.638           186.970.028           193.981.404  

RECEITA DE CAPITAL            688.519.588           527.748.365           381.000.216  

Operações de Crédito         587.765.492        419.437.712        268.627.914  

Alienação de Bens               705.043              757.921              786.343  

Amortização de Empréstimos                 49.054                52.733                54.710  

Transferências de Capital         100.000.000        107.500.000        111.531.250  

Outras Receitas de Capital                           -                           -                           -   

RESERVA RPPS        104.053.307,94      111.857.306,04       116.051.955,01  

TOTAL         8.541.489.019        8.702.658.250        8.892.428.576  

                          -                           -                           -   

ESPECIFICAÇÃO 

2020 2021 2022 

Valor   Corrente Valor   Corrente Valor   Corrente 

DESPESA CORRENTE         7.386.444.722        7.875.934.052        8.147.683.288  

Pessoal e Encargos Sociais         4.269.788.796        4.514.863.128        4.755.392.014  

Juros e Encargos da Dívida              96.923.785           114.858.873           121.732.632  

Outras Despesas Correntes         3.019.732.141        3.246.212.051        3.270.558.642  

DESPESA DE CAPITAL         1.125.044.297           796.724.198           714.745.288  

Investimentos         1.002.301.743           669.224.778           565.635.868  

Inversões Financeiras                  380.500                 409.037                 409.037  

Amortização da Dívida            122.362.054           127.090.383           148.700.382  

RESERVA DE CONTIGÊNCIA              30.000.000             30.000.000             30.000.000  

TOTAL         8.541.489.019        8.702.658.250        8.892.428.576  

                          -                           -                           -   

Reserva de Contingência - Até 1% da RCL. 

ARRECADADA LDO 

2018 2020 2021 2022 

Receita Corrente (Exceto Intra)         6.296.943.718        7.248.553.956        7.524.926.959   7.837.071.074  

Contribuição RPPS            212.668.767           229.056.609           247.890.798      257.186.703  

Compensação entre Regimes                2.014.954              2.166.075               2.206.572          2.289.318  

Receita Corrente Líquida         6.082.259.998        7.017.331.272        7.274.829.589   7.577.595.053  

Reserva de Contingência (Máximo)              60.822.600             70.173.313             72.748.296        75.775.951  

 
Memória de Cálculo do Anexo de Metas Fiscais 

Para cálculo da Receita Primária LDO 

Especificações 2020 2021 2022 

Operações de Crédito (a)                  587.765.492           419.437.712           268.627.914  
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Rendimento de Aplicações Financeiras (b)                  105.623.876           119.704.258           124.193.168  

Outras Receitas Financeiras (c)                                 -                          -                          -   

Amortização de Empréstimos (d)                          49.054                   52.733                   54.710  

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (e)                                 -                          -                          -   

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (f)                                 -                          -                          -   

Outras Receitas de Capital não Primárias (g)                                 -                          -                          -   

Receita Orçamentária Total (Exceto Intraorçamentárias) (I)               8.040.356.518        8.163.704.521        8.333.264.083  

(-) Receitas Não Primárias (a+b+c+d+e+f+g) (II)                  693.438.422           539.194.703           392.875.792  

Receita Primária (III = I - II)               7.346.918.096        7.624.509.818        7.940.388.291  

   

Para cálculo da Despesa Primária LDO 

Especificações 2020 2021 2022 

Juros e Amortização da Dívida (h)                  219.285.839           241.949.256           270.433.014  

Inversões excluídas do cálculo (i)                        380.500                 409.037                 409.037  

Despesa Total (Exceto Intraorçamentária) (I)               8.031.905.375        8.163.825.882        8.324.889.967  

(-) Despesas Não Primárias (g+h+i) (II)                  219.666.339           242.358.293           270.842.052  

(-) Programas de Infraestrutura financiados com recursos externo (III)                  528.988.943           419.437.712           268.627.914  

Despesa Primária (IV = I - II - III)               7.283.250.093        7.502.029.876        7.785.420.002  

   

Resultado Primário                    63.668.004           122.479.942           154.968.289  

Para cálculo da Dívida Pública Consolidada 

Especificações 2020 2021 2022 

Saldo Inicial 1.680.135.789,24       2.189.748.414        2.527.927.169  

Obrigações Financeiras - Emissão de títulos (j)                                 -                          -                          -   

Operações de Crédito (l)                  587.765.492           419.437.712           268.627.914  

Amortização da Dívida (m)                 (122.362.054)         (127.090.383)         (148.700.382) 

Precatórios Judiciais (n)                    44.209.187            45.831.426            47.738.849  

Dívida Pública Consolidada (j+l-m+n)               2.189.748.414        2.527.927.169        2.695.593.550  

Para cálculo da Dívida Consolidada Líquida - DCL 

Especificações 2020 2021 2022 

Dívida Pública Consolidada                2.189.748.414        2.527.927.169        2.695.593.550  

Ativo Disponível                  844.216.246           802.005.434           761.905.162  

Haveres Financeiros                                 -                          -                          -   

(-) Restos a Pagar Processados                                 -                          -                          -   

 

Dívida Consolidada Líquida               1.345.532.168        1.725.921.736        1.933.688.388  

 
Memória de Cálculo do Anexo de Metas Fiscais - Demonstrativo III     

Para cálculo da Receita Primária       

Especificações 2020 2021 2022 

Operações de Crédito (a)     587.765.492      419.437.712      268.627.914  

Rendimento de Aplicações Financeiras (b)     105.623.876      119.704.258      124.193.168  

Outras Receitas Financeiras (c)                    -                      -                      -   

Amortização de Empréstimos (d)             49.054              52.733              54.710  

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (e)                    -                      -                      -   

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (f)                    -                      -                      -   

Outras Receitas de Capital não Primárias (g)                    -                      -                      -   

Receita Orçamentária Total (Exceto Intraorçamentárias) (I)  8.040.356.518   8.163.704.521   8.333.264.083  

(-) Receitas Não Primárias (a+b+c+d+e+f+g) (II)     693.438.422      539.194.703      392.875.792  

Receita Primária (III = I - II)  7.346.918.096   7.624.509.818   7.940.388.291  

Para cálculo da Despesa Primária       

Especificações 2020 2021 2022 

Juros e Amortização da Dívida (h)     219.285.839      241.949.256      270.433.014  

Inversões excluídas do cálculo (i)           380.500            409.037            409.037  

Despesa Total (Exceto Intraorçamentária) (I)  8.031.905.375   8.163.825.882   8.324.889.967  

(-) Despesas Não Primárias (g+h+i) (II)     219.666.339      242.358.293      270.842.052  

(-) Programas de Infraestrutura financiados com recursos externo (III)     528.988.943      419.437.712      268.627.914  

Despesa Primária (IV = I - II - III)  7.283.250.093   7.502.029.876   7.785.420.002  

              

Resultado Primário       63.668.004      122.479.942      154.968.289  

                   -                      -                      -   

Para cálculo da Dívida Pública Consolidada 

Especificações 2020 2021 2022 

Saldo Inicial  1.680.135.789   2.189.748.414   2.527.927.169  

Obrigações Financeiras - Emissão de títulos (j)                    -                      -                      -   

Operações de Crédito (l)     587.765.492      419.437.712      268.627.914  
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Amortização da Dívida (m)    (122.362.054)    (127.090.383)    (148.700.382) 

Precatórios Judiciais (n)       44.209.187        45.831.426        47.738.849  

Dívida Pública Consolidada (j+l-m+n)  2.189.748.414   2.527.927.169   2.695.593.550  

Para cálculo da Dívida Consolidada Líquida - DCL 

Especificações 2020 2021 2022 

Dívida Pública Consolidada   2.189.748.414   2.527.927.169   2.695.593.550  

Ativo Disponível     844.216.246      802.005.434      761.905.162  

Haveres Financeiros                    -                      -     

(-) Restos a Pagar Processados                    -                      -     

Dívida Consolidada Líquida  1.345.532.168   1.725.921.736   1.933.688.388  

 
ANEXO III 

 
METAS FÍSICAS E PRIORIDADES 
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*** *** *** 
 
 ATO Nº 2185/2019 - GABPREF - DECIDE sobre 
o Processo Administrativo Disciplinar, na forma que indica. O 
PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Processo Administrativo Disci-
plinar nº P822651/2017-PMF, em observância aos dispositivos 
do art. 211 e seguintes da Lei nº 6.794, de 27 de dezembro de 
1990, RESOLVE: I – Acatar o relatório da Junta Processante 
que orienta pela DEMISSÃO do servidor CARLOS JARBAS 
DOS SANTOS, professor, matrícula nº 47.271-01, por infrin-
gência ao art. 4º, incisos I, II, III, IV, X e XI, art. 168, inciso XIV, 
e art. 181 da Lei nº 6.794, de 27 de dezembro de 1990. Regis-
tre-se e publique-se. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, em 8 de julho de 2019. Roberto Claudio 
Rodrigues Bezerra - PREFEITO DE FORTALEZA. Antonia 
Dalila Saldanha de Freitas - SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO. 

*** *** *** 

 ATO Nº 2186/2019 - GABPREF - DECIDE sobre 
o Processo Administrativo Disciplinar, na forma que indica. O 
PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Processo Administrativo Disci-
plinar nº P825251/2017-PMF, em observância aos dispositivos 
do art. 211 e seguintes da Lei nº 6.794, de 27 de dezembro 
de1990, RESOLVE: I – Acatar o relatório da Junta Processante 
que orienta pela DEMISSÃO da servidora MARLENE DE SOU-
ZA SARDINHA, professora, matrícula nº 47.906-01, por infrin-
gência ao art. 4º, incisos I, II, III, IV, X e XI, art. 168, inciso XIV, 
e art. 181 da Lei nº 6.794, de 27 de dezembro de 1990. Regis-
tre-se e publique-se. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, em 8 de julho de 2019. Roberto Claudio 
Rodrigues Bezerra - PREFEITO DE FORTALEZA. Antonia 
Dalila Saldanha de Freitas - SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO. 

*** *** *** 

 

 


